
 
 

   

     

 

 

 

Destaques da Violência 
Política 2021 

Para o país, o ano de 2021 conheceu 
flutuações extremas em termos de 
intensidade e comportamento da violência 
política. Iniciou com a ocupação efectiva do 
litoral de Cabo Delgado pelos insurgentes, e 
culminou com a sua expulsão dessas zonas. O 
apoio das Forças de Defesa do Ruanda (RDF), 
a Polícia Nacional do Ruanda (RNP) e pela 
força integrada da SADC (SAMIM) foi 
instrumental na derrota dos insurgentes 
como força militar de guerrilha 
convencional. Os insurgentes passaram de 
ataques organizados a vilas e povoados para 
ataques dispersos num raio de acção mais 
alargado, com incursões na província de 
Niassa e da Zambézia. No Niassa, os grupos 
armados, fizeram com que mais de 
quinhentas pessoas dentre crianças, jovens e 
adultos abandonassem as suas residências 
em busca de refúgio e abrigo nas escolas no 
distrito de Mecula. Existem indicações fortes 
de que os insurgentes estejam a mudar de 
táctica operativa e a alargar a sua área de 
operações também para a província da 
Zambézia. Na Zambézia, têm sido 
identificadas movimentações na região de 
Pebane, no litoral, desencadeando a 
mobilização de unidades das Forças de 
Defesa e Segurança (FADS) e do Serviço de 
Informação e Segurança do Estado (SISE) em 
esforços de contrainsurgência.  
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Introdução e Contexto  
A violência sempre foi usada ao longo dos tempos como um indicador da distância que os 
indivíduos e comunidades se encontram daquilo que alguns pensadores ocidentais 
chamaram de “Estado da Natureza”. No estado da Natureza o homem é puro e perfeito, 
mas o desafio de sobrevivência o leva a extremos de violência contra o outro – ou de 
outros homens contra si. Cabe ao Estado lidar com os motivos por detrás da violência 
para, na máxima extensão possível, trazer de volta o homem para as condições de máximo 
bem-estar existentes no Estado da Natureza1. O pensar na violência para muitos 
cientistas é assim um exercício de fé, uma forma de acreditar que o engenho humano, 
manifestado através de mecanismo inovativos de governação, pode nos levar a um 
paraíso ou nirvana terrestre sem violência. 

O projecto Marcas da Violência, do qual esta publicação faz parte, incorpora um acto de 
fé por parte do CEPCB, ao acreditar que Moçambique pode, num esforço conjunto, sair da 
espiral de violência e lutar para criar dentro do nosso território condições sociais que nos 
permitam viver o mais próximo possível do Estado da Natureza.  

É perceção do CEPCB que a constância da violência em Moçambique pode estar a obstruir 
a capacidade da nação de construir uma sociedade de paz e de prosperidade. Em 
Moçambique, a violência parece ser tanto uma prática comum entre atores políticos na 
luta pelo poder, como também um instrumento de produção e reprodução de relações 
sociais, económicas, e até de sobrevivência individual. As diferentes manifestações da 
violência parecem estar a se cruzar e a criar uma racionalidade que constrói o cidadão 
como um sujeito produto da violência, e também constrói a violência como um ato de 
cidadania. 

O processo de construção de identidades que refletem o status-quo, seja ele qual for, não 
é novo. Por exemplo, no seu artigo “The Enemy as Model: Patronage as a Crisis Factor In 
Constructing Opposition in Mozambique”2, Michael Cahim escreve que a RENAMO, no seu 
processo de constituição como partido político, adoptou a mesma estrutura e o mesmo 
modelo de governação que a FRELIMO. A sociedade civil também sofre a mesma pressão 
no seu processo constitutivo, quando somente adopta as formas de identidade 
institucional pré-determinadas pelo Estado: de cooperativas de produção e consumo nos 
tempos do Marxismo-Leninismo, a Associações, Cooperativas e Fundações de acordo com 
o espaço dado pela Lei do dia3. O que ainda não se discute são as alternativas 
institucionais reconhecidas no país para que as coletividades e indivíduos sejam 
reconhecidos como sujeitos no espaço público. As formas de organização e manifestação 
da vontade colectiva seguem o modelo do Estado, e não necessariamente os modelos do 
inimigo. É este défice de alternativas identitárias institucionais, e não somente o défice 
de diálogo institucional, que pode estar por detrás das violentas manifestações 
discursivas e práticas de vontades políticas.  

 
1 Usamos aqui a palavra “homem” de forma propositada, pois temos dúvidas sobre até que ponto os 
pensadores que elaboraram por detrás do Estado da Natureza consideraram as mulheres como partes 
integrantes do grande problema da organização social que pretendiam resolver. Sendo assim, preferimos ser 
fiéis a expressão “O Homem é o lobo do Homem” e outras similares, mantendo o género original. 
2 The Enemy as Model Patronage as a Crisis Factor in Constructing Opposition in Mozambique 
3 Chivite, Jaime e Nuvunga, Milissão (2020),  
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Da mesma forma argumentamos aqui que até a forma de fazer e de resistir a política 
acaba refletindo os comportamentos da FRELIMO como actor dominante, dificultando a 
criação de uma cidadania alternativa, multipolar e como um etos não autoritário. Se a 
FRELIMO na constituição da sua liderança que idolatra e glorifica o seu Presidente do dia, 
os outros atores sociais também fazem o mesmo com os seus líderes. Verificamos que se 
constroem polos e anti polos: cada defensor ferrenho da FRELIMO é equilibrado por um 
RESISTENTE ferrenho das várias “oposições”. Neste tipo de cidadania, o que sobra na 
consciência coletiva são os elogios ou os insultos às imbecilidades e clarividências dos 
nossos ídolos ou inimigos, e não necessariamente exemplos de comportamentos cívicos 
e de processos sociais que nos tirem da espiral de violência. Pouco se discute sobre rotas 
para trazer de volta o homem ao Estado da Natureza, ao Nirvana, ao Paraíso. 
 
O CEPCB olha para a violência sendo direta e estrutural, um fenômeno que acontece tanto 
entre grupos e indivíduos, como dentro de grupos e indivíduos. Esta é a abordagem usada 
até agora por vários actores internacionais tais como a Agência Sueca para o 
Desenvolvimento Internacional (ASDI) e a CARE Internacional. Por exemplo, a ASDI 
escreve que existe uma distinção “entre violência física direta (por exemplo guerra, 
assassinato, violação sexual e assalto) e violência estrutural (por exemplo injustiça, 
discriminação e exploração) imbuídas num sistema político, económico, social e cultural”. 
Esses tipos de violência estão separados mais por imperativos de análise, visto que elas 
são consideradas como estando “proximamente interligadas e a violência física direta é 
muitas vezes causa pela violência estrutural”. De acordo com a ASDI, é também preciso 
ter cuidado e olhar com atenção para "as dimensões de gênero da violência, visto que têm 
um impacto desproporcional e diferente em mulheres e homens, raparigas e rapazes”. 
Esta última dimensão (de gênero) tende a ser particularmente afectadas por conflitos 
armados4.  
 

Para tal, analisa-se a forma como diferentes peças noticiosas e os actores que nelas 
figuram definem e explicam a violência nelas reportada - se fazem isso vendo a violência 
como algo com causas diretas e imediatas ou com causas estruturais. Da mesma forma, 
analisamos as eventuais propostas de solução olhando para o seu conteúdo contingente 
ou estrutural.  

Sendo assim, para além de mencionar episódios de violência direta como crime ou guerra, 
nós trazemos aqui notícias relacionadas com outras categorias que podem capturar 
realidades políticas, econômicas, sociais e culturais ligadas à violência estrutural. A forma 
de tratamento desses assuntos está muitas vezes por detrás das guerras e crimes que 
ocorrem no país a todo o momento: paz, reconciliação, diálogo, violência social, baseada 
no gênero, e crimes/assassinatos relacionados com rituais religiosos. As peças recolhidas 
são armazenadas numa base de dados de notícias publicadas sobre a violência no país5. 

  

 
4 SIDA, PEACE AND CONFLICT [ TOOL ] DEFINING KEY CONCEPTS, TOOLS AND OPERATIONAL RESPONSES / JAN 
2017, https://www.sida.se/en/methods-materials/peace-and-conflict-toolbox, p. 2 
5 Consulte aqui a base de dados do CEPCB, denominada Memórias da Violência. 

https://www.sida.se/en/methods-materials/peace-and-conflict-toolbox
http://memoriasdaviolencia.cepcb.org.mz/
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Violência Política6   

A violência política tem a ver com atos direcionados a infringir danos físicos, psicológicos 
e simbólicos com o objectivo de afectar o poder e a legitimidade de uma instituição (o 
Estado) ou de uma colectividade (grupo ideológico, regional, religioso, social, etc.). A 
violência é política neste caso por ela ser direcionada a uma tentativa de manter ou 
destruir uma determinada relação de poder ou correlação de forças. Os meios da 
violência política podem ser vários, o que significa que a violência não deixa de ser 
política se ela usa a morte de civis como instrumento de influenciar o poder político, da 
mesma maneira que a morte e assassinatos sem explicação de activistas sociais e 
políticos, e de membros de partidos políticos, contam como violência política por 
afetarem a moral e a capacidade das coletividades não estatais e outros grupos de 
interesse de desafiar o poder do grupo que controla o Estado. O recurso ao medo como 
forma de disciplinar a sociedade política, a capacidade de mostrar ao cidadão que o 
Estado não consegue garantir a sua segurança, esses são os actos que categorizamos aqui 
como actos de violência política.  

No geral, se olharmos para a violência política, 2021 entra nos anais da história do país 
como um dos anos mais violentos desde o fim da guerra civil. Registamos 2290 notícias 
ligadas à violência política.  

Para o país, o ano de 2021 conheceu flutuações extremas em termos de intensidade e 
comportamento da violência política. Iniciou com a ocupação efectiva do litoral de Cabo 
Delgado pelos insurgentes, e culminou com a sua expulsão dessas zonas. O apoio das 
Forças de Defesa do Ruanda (RDF), a Polícia Nacional do Ruanda (RNP) e pela força 
integrada da SADC (SAMIM) foi instrumental na derrota dos insurgentes como força 
militar de guerrilha convencional. Os insurgentes passaram de ataques organizados a 
vilas e povoados para ataques dispersos num raio de acção mais alargado, com incursões 
na província de Niassa e da Zambézia. No Niassa, os grupos armados, fizeram com que 
mais de quinhentas pessoas dentre crianças, jovens e adultos abandonassem as suas 
residências em busca de refúgio e abrigo nas escolas no distrito de Mecula. Existem 
indicações fortes de que os insurgentes estejam a mudar de táctica operativa e a alargar 
a sua área de operações também para a província da Zambézia. Na Zambézia, têm sido 
identificadas movimentações na região de Pebane, no litoral, desencadeando a 

 
6 Esta definição padrão usada pelo CEPCB teve como base as abordagens das seguintes instituições e 
pesquisadores sobre a violência:  
Recursos sobre a violência: 

● ViEWS: a political Violence Early-Warning System: ViEWS provides early warnings for three forms of 
political violence: armed conflict involving states and rebel groups, armed conflict between non-state 
actors, and violence against civilians. https://www.pcr.uu.se/research/views/  

● ACLED, The Armed Conflict Location & Event Data Project: entende a violência política como sendo o 
uso da força por um grupo com propósito ou motivação política. Para ACLED, a violência política é 
entendida por meio de seus eventos constituintes, cuja intenção é produzir uma visão abrangente de 
todas as formas de conflito político intra ou inter-estatal. Na violência política, a força é usada por um 
ou mais grupos para um fim político, embora alguns casos - incluindo protestos e atividades não 
violentas, incluídos no conjunto de dados para capturar os potenciais precursores ou conjunturas 
críticas em um período de desordem. https://acleddata.com/#/dashboard  

https://www.pcr.uu.se/research/views/
https://acleddata.com/#/dashboard
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mobilização de unidades das Forças de Defesa e Segurança (FADS) e do Serviço de 
Informação e Segurança do Estado (SISE) em esforços de contrainsurgência.  

No geral, a situação político-militar ficou mais estável nos finais de 2022, principalmente 
se considerarmos que em Janeiro de 2020 havia dois grandes conflitos (no Centro e no 
Norte). O primeiro, no centro do país com ataques da Junta Militar da Renamo, e o 
segundo, com os insurgentes em controlo efectivo de grande parte dos distritos do 
nordeste de Cabo delgado – uma situação descrita como “complexa” de acordo com o 
governo. O país estava também no meio de uma crise humanitária que veio a se exacerbar 
com o ataque e ocupação da sede do Distrito de Palma entre finais de Março e princípios 
de Abril de 2021.  

Entre esses dois extremos no domínio da estabilidade/instabilidade, o ano foi cheio de 
acontecimentos. As FDS conseguiram abater um dos líderes dos insurgentes em Outubro 
e outro em Dezembro. A conjugação do sucesso na operação militar conjunta em Cabo 
Delgado levou o Primeiro-Ministro a dizer no parlamento que a resposta militar que tem 
sido dada, desde Julho, à insurgência armada em Cabo Delgado, está a registar 
"progressos". “Os progressos registados pelas Forças de Defesa e Segurança permitiram 
a abertura da circulação de pessoas e bens” e "uma parte da população que se havia 
deslocado para outros locais está gradualmente a regressar", referiu Carlos Agostinho do 
Rosário, ao avaliar a acção conjunta com forças da Comunidade de Desenvolvimento da 
África Austral (SADC) e do Ruanda. Ao mesmo tempo, e num desenvolvimento 
preocupante, os insurgentes mostram estar num processo de reorganização e adaptação 
ao novo inimigo (as forças externas). Nos três últimos meses do ano, os ataques 
esporádicos nos arredores de Mueda, Nangade, Muidumbe e Macomia criaram uma nova 
onda de deslocados internos.  

Em termos de solução da violência, a opção militar foi durante 2021 a única apresentada 
pelo governo para lidar com o conflito.  O conflito foi novamente descrito como parte do 
terrorismo global islâmico pela Presidente da Assembleia da República (AR), Esperança 
Bias, afirmando que o terrorismo é uma ameaça global, com consequências nefastas para 
a paz e segurança cujo combate exige uma acção coordenada da comunidade 
internacional. No mesmo contexto os chefes de Estado e de Governo da Comunidade de 
Desenvolvimento da África Austral (SADC) reuniram-se em Junho na Cidade de Maputo, 
numa cimeira extraordinária, para debaterem o combate ao "terrorismo" no norte de 
Moçambique.   

Problemas estruturais continuaram assim durante 2021 a serem ignorados da lista das 
causas do conflito. O Chefe de Estado moçambicano, Filipe Jacinto Nyusi, reiterou em 
Outubro durante a conferência de imprensa concedida em conjunto com o Presidente do 
Ruanda, Paul Kagame, que os ataques terroristas que se verificam na província de Cabo 
Delgado não se devem às desigualdades sociais existentes no país e muito menos em 
Mocímboa da Praia, o primeiro distrito a ser atacado pelos insurgentes, a 5 de Outubro 
de 2017. Nas palavras de Nyusi, embora existam desigualdades sociais no país, não se 
pode classificar Mocímboa da Praia como o distrito mais pobre de Moçambique e muito 
menos o nosso país o mais negligente do mundo. A ministra dos Negócios Estrangeiros, 
Verónica Macamo, defendeu em Novembro durante a sessão de abertura da reunião 
virtual do Conselho de Paz e Segurança da União Africana uma maior colaboração entre 
os países africanos e aposta em tecnologias para fazer frente ao fenómeno. 
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O esvaziamento do conteúdo social ou ideológico interno como explicação para a 
emergência do conflito dificulta a possibilidade de um diálogo para uma solução não 
militar do problema da violência no país. Outras opções não são consideradas. Por 
exemplo em Outubro, o filósofo moçambicano, Severino Ngoenha, reagiu à notícia da 
morte de Mariano Nhongo afirmando que se deve prestar atenção nas reivindicações de 
Nhongo, pois segundo o filósofo, estavam ancoradas em processos reais de exclusão dos 
homens armados da RENAMO dos processos políticos e económicos no país.  

Já no início de 2021 que analistas apontaram as dimensões religiosa, político-social e 
económicas como relevantes no entendimento do conflito. Na questão política, aponta-se 
para a clivagem política provocada pelos resultados eleitorais, desde as gerais e 
autárquicas, como elemento de capital importância na explicação deste fenômeno. No 
domínio da governação, traz-se a ideia de relações de poder entre o Governo municipal e 
o Governo distrital na questão das lideranças comunitárias até aos bairros. No domínio 
transnacional, defende-se a necessidade de pensar na expansão do terrorismo global por 
intermédio da instalação de células religiosas de tendência radical. No tocante a factores 
económicos, mencionou-se o rescaldo nefasto de um processo falhado de negociação nos 
processos iniciais de consulta comunitária para o lançamento do projecto do gás. Isso sem 
mencionar outros conflitos noutras regiões da província ligadas à perceção de 
expropriação de terras e de oportunidades económicas aos nativos. Ainda no ponto das 
oportunidades económicas, menciona-se também o facto de as empresas investidoras 
não terem conseguido criar um quadro de integração da juventude local nos projectos, 
limitando-se apenas em trazer mão-de-obra de outras regiões do país, até mesmo o 
recrutamento para profissões consideradas elementares como a carpintaria, eletricidade, 
canalização e cozinheiro. 

Um último aspeto da violência política mencionado em 2021 foi a perseguição de 
desmobilizados da RENAMO pelas FDS sob o pretexto de estarem a colaborar com a Junta 
Militar da RENAMO. Neste contexto, o espaço democrático continua militarizado e a 
mostrar continuadas tendências de intolerância política entre os beligerantes.  
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Tabela e gráfico das notícias do ano 

 

 

 

Meses 
Número de 
Notícias 

Janeiro 95 

Fevereiro 131 

Marco 147 

Abril 198 

Maio 202 

Junho 295 

Julho 348 

Agosto 286 

Setembro 235 

Outubro 203 

Novembro 99 

Dezembro 51 

Total 2290 
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Resumo mensal das notícias sobre a 

violência política 
De seguida, apresentamos os vários resumos de notícias referentes as recolhas mensais 

de Janeiro a Dezembro de 2021 na categoria de violência política, começando pelo 

resumo de Dezembro até Janeiro, em ordem mensal decrescente. 

Resumo das notícias do mês de Dezembro 

Ao longo do mês de dezembro, 51 noticias da categoria de violência politica foram 
colectadas e o conflito na zona norte do país foi o centro das atenções, neste mês, o foco 
da violência armada não foi somente a província de Cabo Delgado, mas também a 
província do Niassa, onde os grupos armados, obrigaram a mais de quinhentas pessoas 
das quais crianças, jovens e adultos  a abandonarem as suas residências em busca de 
abrigo nas escolas no distrito de Mecula, província do Niassa. A retirada gradual dos 
grupos armados de inspiração Islâmica, activos no Norte do país tem vindo a acentuar-se 
nas zonas ocupadas pelas Forças de Defesa do Ruanda (RDF) e Polícia Nacional do 
Ruanda (RNP) e pela força integrada da SADC (SAMIM), propiciando o alastramento de 
acções de guerrilha às províncias do Niassa e Zambézia, em moldes semelhantes às 
adoptadas em Cabo Delgado. Na Zambézia tem sido identificada movimentações. Na 
região de Pebane, no litoral, desencadeando a mobilização de unidades das FADM e do 
SISE em esforços de contrainsurgência. A deslocação dos insurgentes para a região tem 
sido feita também através do mar, navegando ao longo da costa. Em Niassa, as Forças de 
Defesa e Segurança (FDS) abateram, um dos líderes dos terroristas. Trata-se de Maulana 
Ali Cassimo, um muçulmano conhecido em Mavago a quem se acredita que para além de 
liderar grupo terrorista também disseminava a propaganda jihadista e recrutava jovem 
para se juntarem aos extremistas. Ainda em Niassa, Filipe Nyusi, anunciou a presença de 
grupo de homens armados que estão a provocar pânico no distrito de Mecula, que 
saqueou fármacos no único posto de saúde e produtos alimentares no principal mercado 
local, antes de incendiar as infraestruturas. 

 

Resumo das notícias do mês de Novembro 

Durante o mês de Novembro, foram colectadas 99 notícias da categoria de violência 
política em que o conflito de Cabo Delgado aparece no centro das atenções com destaque 
para os discursos de triunfalismo das tropas conjuntas do Ruanda, Moçambique e da 
SADC, que resultaram na morte de diversos terroristas, a titulo de exemplo foi noticiada 
a morte de pelo menos 25 terroristas nas matas da província de Cabo Delgado, 



CEPCB – Violência Política em Moçambique - 2021 

11 
 

concretamente em Naguitengue, Posto Administrativo de Mbau, no distrito de Mocímboa 
da Praia; nas margens do rio Messalo, distrito de Muidumbe; e no distrito de Quissanga.  

Reagindo a respeito da morte, em combate, de 25 terroristas em Cabo Delgado, o analista 
político, Wilker Dias disse que representa um avanço mas lamentou que poucos sejam 
capturados. Na opinião de Dias, as autoridades deveriam fazer um esforço para capturar 
alguns dos insurgentes, de modo a serem julgados e ajudar a compreender as reais suas 
motivações.  

“Sem a captura, pode ser difícil conhecer as origens” dos terroristas, referiu Dias. Apesar 
dos discursos truifalistas das tropas conjuntas, no mês de Novembro foram reportados 
ataques terroristas que têm tido lugar de forma esporádica nos distritos de Mueda, 
Nangade, Muidumbe e Macomia causando uma nova avalanche de deslocados no distrito 
de Mueda, norte da província de Cabo Delgado.  

Mais de uma centena de pessoas, entre mulheres, idosos e crianças escalaram a vila-sede 
do distrito de Mueda, fugindo dos ataques terroristas, protagonizados pelos insurgentes 
junto das aldeias que se localizam na região norte daquele distrito, sobretudo, as que se 
encontram junto à fronteira com a vizinha República Unida da Tanzânia. A ministra dos 
Negócios Estrangeiros, Verónica Macamo, durante a sessão de abertura da reunião virtual 
do Conselho de Paz e Segurança, defendeu maior colaboração entre os países africanos e 
aposta em tecnologias para fazer frente ao fenómeno. O Combate à ideologia do 
extremismo e radicalização em África é o tema escolhido pela presidência do mês de 
Novembro, do Conselho de Paz e Segurança da União Africana, liderada pelo Egipto. No 
encontro, Moçambique defendeu que o assunto em análise é deveras pertinente num 
contexto em que o fenómeno tende a alastrar-se pelo continente. 

Resumo das notícias do mês de Outubro 

No mês de Outubro 203 notícias colectadas falam da violência política, destacando-se o 
conflito em Cabo Delgado, onde as notícias dão conta do sucesso da acção conjunta com 
forças da Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC) e do Ruanda no 
combate ao terrorismo. Os discursos triunfalistas não limitaram-se ao conflito de Cabo 
Delgado, mas também estenderam-se à zona centro do país, onde foi noticiado a morte 
do lider da Junta Militar da Renamo Mariano Nhongo.  

Falando à Nação, o Presidente da República, Filipe Nyusi, destacou os avanços no combate 
ao terrorismo em Cabo Delgado e apelou para a rendição dos terroristas que, para além 
de matarem, recrutam jovens e crianças para se juntarem às suas bases que, segundo o 
Chefe do Estado, foram destruídas pelas Forças de Defesa e Segurança e o inimigo 
encontra-se em permanente fuga.  

Ainda sobre o conflito em Cabo Delgado, o Primeiro-Ministro disse no parlamento que a 
resposta militar que tem sido dada, desde julho à insurgência armada em Cabo Delgado, 
está a registar "progressos". “Os progressos registados pelas Forças de Defesa e 
Segurança permitiram a abertura da circulação de pessoas e bens” e "uma parte da 
população que se havia deslocado para outros locais está gradualmente a regressar", 
referiu Carlos Agostinho do Rosário, ao avaliar a acção conjunta com forças da 
Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC) e do Ruanda.  
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Na zona norte, a Missão Militar da Comunidade de Desenvolvimento da África Austral em 
Moçambique (SAMIM, na sigla em iglês) anunciou ter abatido o líder religioso dos 
rebeldes em Cabo Delgado. O xeique Njile North tinha uma ervanária onde apelava à 
população para se insurgir. Segundo o comunicado de imprensa da Missão Militar da 
SADC, o líder religioso dos terroristas foi morto há uma semana numa operação em que 
foi destruída a base que liderava em Chitama, distrito de Nangade, que faz fronteira com 
a Tanzânia. A acção militar levou também à morte de outros 18 terroristas.  

Na zona centro, o destaque vai para o morte do lider da Junta Militar da Renamo, o que 
levou o académico Severino Ngoenha defender que a morte de Mariano Nhongo não deve 
ser vista como uma vitória ou motivos para celebrar, pelo contrário é momento de tirar 
lições, pois conflitos como estes podem continuar caso não haja justiça e diálogo sinceros, 
o que constituia a reivindicação de Nhongo. Ngoenha reagia em torno da morte de 
Mariano Nhongo, quem, segundo o académico, reivindicava as injustiças que os 
guerrilheiros da Renamo, que lutaram pela democracia, sofriam. 

Resumo das notícias do mês de Setembro 

No mês de Setembro, 235 falam da violência política em Cabo Delgado, onde o Presidente 
da República, Filipe Nyusi, disse, que as Forças de Defesa e Segurança, em coordenação 
as tropas do Ruanda e da Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral (SADC), 
conseguiram recuperar quase todas as zonas que estavam sob domínio dos insurgentes 
na província de Cabo Delgado e que algumas pessoas começam a voltar para as suas áreas 
de residência.  

O Chefe de Estado moçambicano, Filipe Jacinto Nyusi, reiterou ainda que os ataques 
terroristas que se verificam na província de Cabo Delgado não se devem às desigualdades 
sociais existentes no país e muito menos em Mocímboa da Praia, o primeiro distrito a ser 
atacado pelos insurgentes, a 5 de Outubro de 2017.  Esta tese voltou a ser defendida, em 
Pemba, durante a conferência de imprensa concedida em conjunto com o Presidente do 
Ruanda, Paul Kagame. Filipe Nyusi disse que embora existam desigualdades sociais no 
país, não se pode classificar Mocímboa da Praia como o distrito mais pobre de 
Moçambique e muito menos o nosso país o mais negligente do mundo.  

Ao tentar explicar as causas do conflito em Cabo Delgado, o académico e general na 
reserva, António Hama Thay, explicou em Maputo, que a ausência de alternativas de 
sobrevivência, aliado ao facto de diferenciação de tratamento dos distintos grupos que 
foram reassentados na região norte de Cabo Delgado pode ser o factor que determinou o 
envolvimento de jovens moçambicanos ao grupo de extremistas, que causam terror 
naquele ponto do país, uma vez que, após o processo de reassentamento, alguns grupos 
que viviam com base na pesca estavam em locais onde não se podiam desenvolver as 
actividades que eles dominam. 

 Segundo Hama Thay, as empresas investidoras não conseguiram criar um quadro de 
integração da juventude local nos projectos, limitando-se apenas em trazer mão-de-obra 
de outras regiões do país, até mesmo o recrutamento para profissões consideradas 
elementares como a carpintaria, eletricidade, canalização e cozinheiro. Na zona centro do 
país, há denúncias de tentativa de criação de bases de terroristas que estão a ser 
escorraçados da província de Cabo Delgado, nos distritos de Angónia, Tsangano e 
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Moatize, em Tete, receando-se que ecluda uma guerra a partir desta região central do 
país. Para lograrem os seus intentos, segundo avançam os denunciantes, estão a ser 
recrutadas pessoas para integrarem a uma seita religiosa, com sede desconhecida, 
fazendo os rituais religiosos nas matas daqueles distritos. Estão a ser usadas mais 
mulheres e crianças do que os homens.  

Há indícios de envolvimento de alguns professores do distrito de Angónia, bem como 
cidadãos malawianos. Apercebendo-se da estranha movimentação dos aludidos 
religiosos, a Polícia da República de Moçambique (PRM) de Angónia e Tsangano fez uma 
operação que culminou com a neutralização de 69 cidadãos, que passaram por religiosos, 
no povoado de Chandame, no distrito de Tsangano. 

Resumo das notícias do mês de Agosto 

No mês de Agosto, 286 notícias foram colectadas da categoria de violência política. Numa 

altura em que os discursos do Governo apontam que o terrorismo em Cabo Delgado não 

é movido por problemas internos, o estudo do Observatório do Meio Rural (OMR) 

intitulado "Do inimigo sem rosto à hipótese de diálogo: Identidades, pretensões e canais 

de comunicação com os machababos" são apresentados os perfis de algumas das 

lideranças da insurgência em Cabo Delgado.  

O documento entende que "não obstante a presença de estrangeiros, a esmagadora 

maioria dos membros do grupo são moçambicanos oriundos, maioritariamente, dos 

distritos de Mocímboa da Praia, Palma, Macomia e Quissanga, mas também do planalto 

de Mueda, do litoral de Nampula e da província do Niassa, entre outras regiões". Aponta 

Bonomado Machude Omar, ou Ibn Omar, como o líder da insurgência que começou em 

finais de 2017 no norte de Moçambique.  

A OMR e o Presidente Chissano, propõem ao Governo que opte pelo diálogo como solução 

do conflito em Cabo Delgado. Em Cabo Delgado, com a chegada das Forças Militares do 

Ruanda, Botswana e África do Sul ao Teatro Operacional Norte (TON), veio imprimir uma 

nova dinâmica militar e de combate cerrado aos terroristas que desde 2017 atacam os 

distritos do norte e centro de Cabo Delgado. A chegada daquelas unidades militares 

reforçou o combate ao terrorismo por terra, mar e ar tendo culminado com a retoma do 

controlo de Mocimboa da Praia que estava nas mãos dos insurgentes há quase um ano e 

também foi destruída a base dos insurgentes em Muidumbe.  

A questão do envio de tropas, para o combate a insurgência em Cabo Delgado, divide 

ideias de analistas, a consultora NKC African Economics considera que o envio de tropas 

do Ruanda a Cabo Delgado "parece, até agora, ter contribuído positivamente" para o 

combate ao grupo armado que provoca a crise de segurança e esta espera que a 

"competição entre as forças" não dificulte o alcance da paz, uma vez que "a expansão da 

insurgência para além das fronteiras de Moçambique é uma possibilidade". A consultora 

salienta que o destacamento militar deve ser complementado por um apoio 

socioeconómico, tal como o Presidente da República defendeu numa cimeira da SADC.  
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No âmbito da perseguição a Mariano Nhongo, na zona centro do país, o presidente da 

Renamo, Ossufo Momade, diz que os membros da Renamo, no interior dos distritos de 

Nhamatanda e Búzi estão a ser perseguidos por elementos das Forças de Defesa e 

Segurança (FDS), alegadamente por estarem a colaborar com o líder da auto proclamada 

Junta Militar da Renamo, Mariano Nhongo.  

Segundo o presidente da Renamo, membros do seu partido são molestados pelas FDS, 

tendo na ocasião destacado os desmobilizados de guerra dos 16 anos. Ossufo Momade 

explicou que “as FDS vão lá para as localidades Macorococho e Gruja, atrás dos nossos 

membros, alegando que os desmobilizados são colaboradores do Mariano Nhongo”. 

 

Resumo das notícias do mês de Julho 

A categoria de Violência Política contou com 348 notícias no mês de Julho, sendo que o 
centro das atenções era o conflito de Cabo Delgado com o destaque para as medidas 
militares para acabar com os ataques, crise de deslocados, assistência humanitária, entre 
outras. No âmbito de resposta aos ataques terroristas os Ministros da SADC aprovaram 
USD 12 milhões de dólares, o valor corresponde a 900 milhões de meticais e está 
subdividido em rubricas e fontes de financiamento. O ministro das relações exteriores de 
Angola, disse que o terrorismo em Cabo Delgado é uma situação grave à qual a 
organização deve fazer face de imediato, “esse apoio é uma questão de sobrevivência da 
região”.  

Além disso, Moçambique também poderá receber apoio das Comores, o compromisso foi 
assumido durante o encontro de trabalho que a Ministra dos Negócios Estrangeiros e 
Cooperação, Verónica Macamo, manteve com o homólogo da União das Comores, Dhoihir 
Dhoulkamal. Falando após o encontro, Dhoihir Dhoulkamal disse que o seu país pretende 
apoiar Moçambique através de serviços de inteligência, uma vez que nas questões de 
segurança de um determinado país esta área reveste-se de grande importância.  

O Presidente da República, Filipe Nyusi confirma o apoio da SADC no combate ao 
terrorismo em Cabo Delgado mas reitera que a defesa primária do país é dos 
moçambicanos. Filipe Nyusi sublinhou ainda que o apoio do bloco não impede a ajuda de 
outros países. No entanto, o Estado moçambicano não esperava que Angola anunciasse 
publicamente, depois da reunião dos ministros dos Negócios Estrangeiros da SADC, os 
custos e as formas de financiamento da operação da tropa conjunta da SADC.  

Além da iniciativa dos países da região, a União Europeia, o Governo de Portugal e o 
Governo de Itália também coordenaram esforços para a realização de três voos com carga 
humanitária destinada às vítimas da violência na província de Cabo Delgado. O primeiro 
dos voos chegou a Pemba no dia 03 de Julho, transportando material médico e 
humanitário doado pelos Governos de Portugal e de Itália e bens doados por organizações 
não-governamentais dos dois países. As fontes noticiosas também reportaram que a CPLP 
aprovou uma proposta de apoio para combater terrorismo em Moçambique. A aprovação 
desta proposta só foi possível depois de a agremiação dos países de língua portuguesa ter 
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analisado a situação em Cabo Delgado, onde ataques armados desalojaram milhares de 
pessoas e provocaram vítimas mortais.  

Tendo em conta todo contingente que já foi anunciado e as medidas tomadas para travar 
os ataques terroristas, a RENAMO está preocupada com a demora do apoio da SADC e 
apela ao governo para acelerar o processo. Ossufo Momade entende que a demora não 
deriva das forças externas, mas sim dos regimes internos, há por isso uma lentidão por 
parte do governo de dar a resposta sobre as necessidades. Referiu ainda que o seu partido 
vai continuar a apelar para que o governo aceite, para que a situação de Cabo Delgado 
seja resolvida.  

As violações dos direitos humanos continuam a acontecer, militares membros das Forças 
Armadas de Defesa de Moçambique (FADM) afectos a um dos quartéis da Ilha do Ibo são 
acusados de terem torturado, até à morte, um cidadão natural do distrito de Macomia. 
Além desse episódio pelo menos 1.270 moçambicanos requerentes de asilo foram 
devolvidos à força da Tanzânia, em Junho passado e o total de pessoas que tem sido 
compulsivamente devolvidas à província de Cabo Delgado atingiu os 9753 e o Alto 
Comissariados das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), entende que a postura do 
país viola o direito internacional do princípio de não devolução de requerente de asilo.  

As fontes noticiosas destacaram que o contingente conjunto de mil militares e agentes da 
polícia do Ruanda começou a movimentar-se para Moçambique e só regressará à casa 
depois de cumprida a sua missão, anunciou o porta-voz do ministério da Defesa, Coronel 
Ronald Rwivanga, pouco tempo depois da partida do voo da RwandAir que transportava 
alguns membros da Força Conjunta com destino a Moçambique. Contudo, a RENAMO diz 
ser ilegal a intervenção militar Ruandesa, entendendo que o Governo devia ter 
formalizado a entrada de tropas estrangeiras junto da Assembleia da República, Ossufo 
Momade, diz ainda que a formalização da entrada de militares ruandeses à Moçambique 
evitaria contradições com a SADC e referiu que as tropas estão em Moçambique de forma 
ilegal, na medida em que a Assembleia da República não tem conhecimento e os países da 
SADC foram pegos de surpresa. 

O Centro para a Democracia e Desenvolvimento (CDD), organização não-governamental 
moçambicana, também criticou o Presidente da República por não informar o parlamento 
sobre a entrada de militares do Ruanda para combater grupos armados em Cabo Delgado. 
Acerca desta situação, o presidente da República, Filipe Nyusi, anunciou a decisiva 
chegada, semana passada, de um contingente de mil homens entre soldados e polícias da 
República do Ruanda e um outro dos países da SADC composto por cerca de três mil 
efectivos para reforçar as FDS no norte de Cabo Delgado.  

Ademais, o PR moralizou as Forças de guarda-fronteiras em Cabo Delgado e os instou a 
intensificar o controle na linha fronteiriça com a Tanzânia, como forma de limitar os 
movimentos de entrada e saída de terroristas, que actuam nesta província. O PR também 
alertou aos jovens para não se juntar a grupos terroristas, igualmente chamou atenção 
aos moçambicanos para serem mais unidos na luta contra o terrorismo. Filipe Nyusi 
refere que ninguém deve se deixar levar por discursos falsos de que o terrorismo que é 
provocado pelos muçulmanos ou devido à pobreza.  

De modo a fazer face aos terroristas, o general português que vai comandar no terreno as 
forças da União Europeia que vão treinar as unidades moçambicanas de intervenção 
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rápida, Lemos Pires, fez questão de manifestar, “como europeu”, “muito orgulho pela 
solidariedade europeia” em ajudar Moçambique, "simultaneamente em termos de 
segurança e desenvolvimento". Além disso, o ministro da Defesa moçambicana disse que 
o destacamento das tropas para Cabo Delgado está articulado dentro da SADC. "A nível 
de militares da SADC há um planeamento operacional combinado e naturalmente" o 
mesmo tipo de planeamento "bilateral pode ser mais flexível. É isso que está a acontecer 
neste momento com o Ruanda", disse, para justificar a chegada a Moçambique "muito 
antes da SADC" afirmou Jaime Neto, Ministro da Defesa.  

Apesar das duras críticas que têm sido feitas devido à intervenção militar estrangeira, o 
Presidente Filipe Nyusi afirma que Moçambique é um país soberano e a SADC respeita 
isso - o presidente falava durante uma visita a unidades militares posicionadas na 
província de Sofala, no Centro de Moçambique. Dentre vários problemas que advém da 
intervenção militar estrangeira em Moçambique, o analista Rufino Sitoe alerta para 
"problemas de comunicação" no caso de forças estrangeiras. O analista detecta "falhas de 
comunicação" do Governo moçambicano na gestão das forças militares estrangeiras que 
vão intervir em Cabo Delgado, falando concretamente da União Europeia, SADC e Ruanda. 
O especialista moçambicano em resolução de conflitos e políticas públicas diz que já se 
verificam falhas de comunicação na gestão da ajuda militar e que Maputo deveria ter 
considerado os pressupostos da democracia ao admitir intervenções estrangeiras.  

Ademais, Manuel de Araújo, analista moçambicano e especialista em relações 
internacionais, olha com algum receio para a possível descoordenação das tropas 
ruandesas e da SADC, afirma que uma intervenção militar estrangeira descoordenada no 
norte de Moçambique pode transformar a situação de Cabo Delgado numa espécie da 
conferência de Berlim, em que cada país vai assumir um distrito.  

 

Resumo das notícias do mês de Junho 

Um total de 295 notícias foram reportadas da categoria de violência política no mês de 
Junho. Nesta categoria os diferentes assuntos reportados estiveram ligados ao terrorismo 
em Cabo Delgado. A filantropia continua a ser uma das maiores fontes de ajuda para as 
vítimas dos conflitos em Cabo Delgado, destacaram-se nessa semana doações vindas da 
Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID), no valor 30 
milhões de dólares ao Programa Mundial da Alimentação (PAM) para combater a 
insegurança alimentar nas zonas afectadas pela violência, as doações da UNICEF que 
aumentou o valor do apoio humanitário de 52 milhões de dólares (44 milhões de euros) 
para 96,5 milhões de dólares (81 milhões de euros) e 40 mil toneladas de produtos 
alimentares, bem como material de construção oferecidos pela Fundação Brasileira 
Matias Machline.  

No âmbito de resposta aos conflitos no Norte do país a Presidente da Assembleia da 
República (AR), Esperança Bias, afirma que o terrorismo é uma ameaça global, com 
consequências nefastas para a paz e segurança cujo combate exige uma acção coordenada 
da comunidade internacional. No mesmo contexto os chefes de Estado e de Governo da 
Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC) reuniram-se em Maputo, 
numa cimeira extraordinária, para debaterem o combate ao "terrorismo" no norte de 
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Moçambique. Na mesma senda, o Presidente da República, Filipe Nyusi, defendeu que a 
SADC deve ser o parceiro principal de Moçambique no combate ao terrorismo, reiterando 
que a insurgência armada é uma ameaça regional.  

Como resultado da cimeira cima referida, a SADC aprovou o envio de apoio para travar o 
terrorismo na província nortenha de Cabo Delgado. Os ataques em Cabo Delgado 
continuam a provocar uma grande crise de deslocados, que na sua maioria vive em 
condições de extrema necessidade: sem abrigo ou comida. Outras, que conseguem ter o 
subsídio do Programa Mundial da Alimentação (PMA) que está agora em 3.500mt, pedem 
o aumento do mesmo, de modo a suprirem as suas necessidades, uma vez que o custo de 
vida é elevado na cidade de Pemba, tornando insuficiente o custeamento das despesas do 
dia-a-dia. A ACNUR manifestou a sua preocupação em relação às repatriações de cidadãos 
moçambicanos que se refugiam na Tanzânia, fugindo dos ataques terroristas na província 
de Cabo Delgado, (mesmo que o governo esteja em contacto com a República Unida da 
Tanzânia para debater sobre o problema do terrorismo) e apelou ao governo tanzaniano 
para que não se recusasse a dar abrigo aos refugiados.  

Foi ainda matéria de destaque os assaltos à várias residências e negócios particulares, 
alegadamente protagonizados por militares. Nestas invasões, muitas empresas que 
forneciam serviços à indústria foram destruídas: armazéns, contentores, acampamentos 
e estaleiros foram vandalizados e bens como motorizadas, geradores, utensílios para 
construção civil, computadores, impressoras, entre outros, foram furtadas. Presume-se 
que o destino dos bens roubados foi a Tanzânia. Sobre o caso, as autoridades negam o 
envolvimento de militares moçambicanos.  

O ministro da Defesa, Jaime Neto, comunicou ao Presidente Filipe Nyusi sobre as 
necessidades do Exército a fim de melhor enfrentar os insurgentes que assolam a 
província de Cabo Delgado, no norte do país. Nyusi conta com parceiros estrangeiros para 
trazerem o “kit” procurado pelo Ministro e pelo novo Chefe do Estado Maior das Forças 
Armadas de Defesa de Moçambique (FADM), almirante Joaquim Mangrasse. Dentre 
vários parceiros, Ruanda pode estar perto de apoiar Moçambique a combater o 
terrorismo em Cabo Delgado. apesar de gerar questionamentos, o interesse de Maputo 
também é considerado "natural", dado o poderio militar do Ruanda.  

 

Resumo das notícias do mês de Maio 

Ao longo do mês de Maio foram colectadas 202 notícias da categoria de violência política, 
onde estava no centro dos debates as consequências humanitárias da rápida escalada da 
violência em Cabo Delgado, após o último ataque que forçou a fuga de pelo menos 30 mil 
pessoas da vila de Palma. O que deixou Moçambique a viver a pior incerteza da indústria 
de petróleo e gás, depois da Total ter activado a cláusula de “força maior” devido a 
insegurança, o que culminou com a paralisação das atividades.  

A situação que se vivia em Palma, levantava vozes não somente a nível nacional, mas 
também a nível internacional. A nível regional enquanto a região da SADC estava 
empenhada na discussão sobre o tipo de apoio a dar a Moçambique no combate a 
insurgência em Cabo Delgado, o Presidente da República, Filipe Nyusi, sorrateiramente 
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escalou Kigali, onde manteve encontro com o seu homologo ruandês, Paul Kagamé, um 
encontro que serviu para Moçambique compreender a experiência do Ruanda no 
combate ao terrorismo na Africa Central. 

 

Resumo das notícias do mês de Abril 

Ao longo do mês de Abril, notícias sobre violência política é que dominaram as 
manchetes, tendo sido coletadas 198 notícias da mesma categoria. Durante o mês de Abril 
estava no centro de debates, o drama causado pelo ataque de 24 Março na vila de Palma, 
na zona norte da província de Cabo Delgado, que foi marcado por ter sido um dos mais 
violentos e com significativas baixas, o mais demorado já registado naquela região da 
província, numa altura em que o Governo já propagava idéias de fragilização daquele 
braço terrorista na província de Cabo Delgado.  

A magnitude do ataque levou a Total a suspender as atividades de exploração do gás 
natural em Palma, por outra, a Tanzânia, fechou a fronteira aos deslocados do conflito 
armado da zona norte do país. Algumas Organizações da Sociedade Civil (OSC), tal como 
o IESE dizem que os terroristas queriam chamar atenção da comunidade internacional 
da importância económica de Cabo Delgado, por outro, este mesmo ataque mostrou 
algumas fragilidades do exército moçambicano em fazer face aos grupos terroristas, o 
que levantou vozes de diversos actores em relação a necessidade ou não da intervenção 
internacional. As OSC defendiam a necessidade de o Governo accionar o pedido de ajuda 
internacional para fazer face ao terrorismo, enquanto por outro lado, o Presidente 
considerou os ataques a Cabo Delgado como sendo uma guerra imposta, tendo levado ele 
e o seu Governo a avaliarem a necessidade de um pedido de ajuda internacional.  

 

Resumo das notícias do mês de Março 

No mês de Março, 147 notícias colectadas falam da violência política no país. A violência 
política neste mês foi marcada pela caça à Junta Militar da Renamo e o combate à violência 
armada na província de Cabo Delgado. Este mês foi marcado igualmente pelo ataque à 
vila-sede de Palma, tendo provocado milhares de deslocados. Numa altura em que o 
número de deslocados por causa do conflito em Cabo Delgado atingiu a cifra dos mais de 
700.000 deslocados e o conflito prevalece há quase 04 anos, o Departamento do Estado 
dos Estados Unidos de América (DEEUA) imputa a autoria dos ataques terroristas ao 
Estado Islâmico do Iraque e Síria-Moçambique (ISIS-Moçambique).  

O conflito de Cabo Delgado continua a dividir as perspetivas de intelectuais, académicos 
e pesquisadores moçambicanos e internacionais na sua análise e interpretação do 
fenómeno. Académicos como Severino Ngoenha, Giverage do Amaral, Alcido Nhumaio 
defendem uma abordagem à luz de três dimensões: religiosa, político-social e de recursos 
naturais. Entretanto, Luís de Brito argumenta que a clivagem política provocada pelos 
resultados eleitorais, desde as gerais e autárquicas, como elemento de capital 
importância na explicação deste fenômeno, enquanto o investigador Bernardino António 
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traz a ideia de relações de poder entre o Governo municipal e o Governo distrital na 
questão das lideranças comunitárias até aos bairros. O Instituto de Estudos Sociais e 
Económicos (IESE) defende a necessidade de incluir as províncias de Nampula e Niassa 
no programa de combate ao extremismo violento, que se verifica naquele ponto do país, 
desde Outubro de 2017. De acordo com a organização, a insurgência tem ramificações 
geográficas complexas, por intermédio da instalação de células religiosas de tendência 
radical e mecanismos de recrutamento fora da província de Cabo Delgado, com destaque 
para as vizinhas províncias de Nampula e Niassa, onde o grupo terrorista explora as 
diferentes dinâmicas sociais, económicas, políticas e religiosas locais para efeitos de 
recrutamento.  

 

Resumo das notícias do mês de Fevereiro 

Um total de 131 notícias falam da violência política no mês de Fevereiro, num período em 
o ministro da Defesa Nacional, Jaime Neto, considera que as ações dos terroristas e da 
Junta Militar da Renamo estão cada vez mais enfraquecidas como resultado da actuação 
das Forças de Defesa e Segurança. Em relação ao conflito em Cabo Delgado a 
pesquisadora, Egna Sidumo faz uma ligação entre o terrorismo e o tráfico de drogas e esta 
considera que “o terrorismo nesta província pode estar a ser protagonizado por 
moçambicanos com apoio externo de pessoas que tenham interesse em que a província 
esteja isolada para que continue ao serviço do tráfico de droga”, mas esta também não 
descarta a possibilidade de a falta de transparência no processo governativo estar na 
origem do terrorismo.  

Ainda no mesmo conflito, um estudo do Projecto de Localização de Conflitos Armados e 
Dados de Eventos (ACLED), sobre a insurgência em Cabo Delgado diz que este conflito 
não tem fim a vista e faz parte de uma lista de 10 conflitos preocupantes de 2021 e tem o 
potencial de piorar - diz o estudo que considera fraca a resposta governamental no 
combate aos insurgentes.  

Por sua vez, um trabalho realizado pela Universidade Rovuma, considera que as Forças 
de Defesa e Segurança moçambicanas não têm capacidade militar para travar os ataques 
de grupos armados em Cabo Delgado e para inverter a situação deve melhorar a formação 
ou pedir apoio militar. Em relação ao conflito na zona centro do país, o destaque vai para 
as buscas pelo líder da Junta Militar em que informações de fontes próximas de Mariano 
Nhongo davam conta de que este está isolado.  

 

Resumo das notícias do mês de Janeiro 

Durante o mês de Janeiro, foram colectadas 95 notícias da categoria de violência politica. 
O mês de Janeiro foi marcado por ataques tanto no Teatro Operacional Centro assim como 
no Teatro Operacional Norte, neste último, o professor Armindo Ngunga ao falar da 
evolução da situação deu a conhecer que regista-se relativa calma nos distritos do centro, 
nomeadamente: Macomia, Quissanga e Meluco, onde as Forças de Defesa e Segurança 



CEPCB – Violência Política em Moçambique - 2021 

20 
 

detêm o controlo. Destacou que o assunto é complexo nos distritos a Norte da província, 
designadamente, Palma e Mocímboa da Praia, onde se registam confrontos, com as Forças 
de Defesa e Segurança (FDS) ganhando terreno. O conflito em Cabo Delgado está a 
provocar uma crise humanitária com mais de duas mil mortes e 560 mil deslocados, sem 
habitação nem alimentos, concentrando-se sobretudo na capital provincial, Pemba. No 
teatro Operacional centro, foi registado um ataque que é imputada a autoria a Junta 
Militar da Renamo.  
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Parceiro: 

  

The CEPCB brings weekly to citizens, politicians, and other decision-makers in the civil, 

community, and state fields, an analysis of violence in the country. This analysis shows 

how violence unfolds, and is organised into specific analytical categories. Violence in 

Mozambique appears not only to be a common practice among political actors in the 

struggle for power, but also an instrument of production and reproduction of social, 

economic, and even individual survival relationships. It is CEPCB's perception that the 

constancy of "violence" may be blocking the capacity to build a society of peace and 

prosperity. The different manifestations of violence seem to be intersecting and creating 

a rationality that builds the citizen as a political subject product of violence in 

Mozambique, and also builds violence as an act of citizenship. 

 

 


